Comarca de Arraial do Cabo – Vara Única
Juiz: Aylton Cardoso Vasconcellos
Processo nº: 0001961-15.2007.8.19.0005 (2007.005.001955-0)
Vistos etc. Trata-se de Mandado de Segurança Coletivo impetrado por TELCOMP - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES COMPETITIVAS em face do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE ARRAIAL DO CABO, em que a impetrante pede a concessão de liminar para afastar a cobrança da taxa de licença para implantação, instalação de equipamentos e funcionamento de antena de telefonia celular, instituída pela Lei Municipal nº. 1.517/07, e sua confirmação ao final, com a procedência do pedido. Nos termos da petição inicial de fls. 02/42, instruída com os documentos de fls. 43/113, a impetrante sustenta, em síntese, a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.517/2007 por ferir a competência legislativa determinada pela Constituição, Código Tributário Nacional e Lei nº. 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações - LGT), opondo-se, ainda, à nomenclatura utilizada pelo legislador (´taxa´), uma vez que não haveria serviço público sendo prestado, nem atividade administrativa a legitimar a cobrança. Sustenta a impossibilidade da oneração do serviço por força de determinação municipal. Decisão às fls. 118, que indeferiu a liminar. Petição da autora às fls. 127/128, noticiando a interposição de Agravo de Instrumento, por cópia às fls. 129/148. Ofício da C. 15ª. Câmara Cível do E. Tribunal de Justiça às fls. 149, solicitando informações e informando o deferimento do efeito suspensivo ativo para desobrigar as rés do pagamento da taxa questionada na inicial, conforme v. Decisão de fls. .150/153. Informações em Agravo prestadas às fls. 156. A autoridade coatora foi devidamente notificada às fls. 160/verso, tendo apresentado resposta às fls.161/163, em que sustenta a constitucionalidade e legalidade da taxa em litígio. Manifestação do Ministério Público às fls. 165/verso requerendo a juntada aos autos do Código Tributário Municipal, o que foi atendido às fls. 171/252. Promoção do Ministério Público às fls. 255/258, em que opina pela concessão da ordem. Novo ofício da C. Décima Quinta Câmara Cível do E. Tribunal de Justiça às fls. 259, instruído com as cópias de fls. 260/264 informando a reconsideração do deferimento do efeito suspensivo ativo para desobrigar as rés do pagamento da taxa questionada na inicial. Cópias do Agravo de instrumento às fls. 284/301, inclusive o v. Acórdão de fls. 296/301, em que restou provido o recurso. Em alegações finais, a impetrante se manifestou às fls. 275/283, e o Município de Arraial do Cabo, por meio de sua Procuradoria, se manifestou às fls. 304/307. Promoção do Ministério Público às fls. 315, em que reitera sua promoção de fls. 255/258. Petições da autora às fls. 322/328 e 371/372, instruída pelos documentos de fls. 329/369 e 373/377, relacionando rol de associados, e dentre esses os que possuem estabelecimentos ou antenas atingidos pela taxa questionada. Manifestação do Município às fls. 382/384. Promoção do Ministério Público às fls. 385. É o relatório. Decido. Rejeito a preliminar de nulidade tendo em vista o disposto no artigo 9º. da Lei nº. 12.016, de 07 de agosto de 2009, bem como a regular intervenção do Município no processo, por meio de sua Procuradoria, considerando-se que a notificação feita à autoridade impetrada é suficiente para a integralização do pólo passivo pelo ente público que representa. No mérito, a questão em debate é singela. Isso porque não restam dúvidas de que o serviço prestado pelas associadas da Impetrante não se encontra sujeito à fiscalização administrativa municipal, haja vista a regra estabelecida no artigo 22, XI, da Constituição da República. Por conseqüência, a instituição de taxas em relação a quaisquer tipos de licenças administrativas referentes ao funcionamento de antenas de telefonia celular, se insere na competência exclusiva da União, por força do artigo 145, II, da Constituição da República. Resta evidente a inconstitucionalidade da Lei municipal nº. 1.517, de 15 de maio de 2007, o que ora se declara, em caráter incidental, no que se refere a todos os dispositivos do mencionado diploma legal. Nesse sentido atente-se para o v. Acórdão proferido pela C. Décima Quinta Câmara Cível do E. Tribunal de Justiça, por cópia às fls. 296/301 destes autos, em que igualmente foi reconhecida a inconstitucionalidade do tributo. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO E CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que a autoridade coatora se abstenha de exigir das associadas da impetrante os valores relativos à taxa instituída pela Lei Municipal nº. 1.517, de 15 de maio de 2007; que a autoridade coatora se abstenha de impedir o uso de vias públicas e particulares para instalação dos equipamentos de telecomunicações; e que se abstenha de aplicar penalidades administrativas, inclusive pecuniárias, em razão desses mesmos fatos. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios na forma do artigo 25 da Lei nº. 12.016, de 07 de agosto de 2009. Sem custas, tendo em vista a isenção legal. A presente sentença é sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, entretanto, poderá ser executada provisoriamente, na forma do §1º. e §3º., ambos do artigo 14, da Lei nº. 12.016, de 2009. Uma vez transitada em julgado, os seus efeitos se produzirão limitadamente aos associados da impetrante, devidamente relacionados às fls. 330/335, na forma do artigo 22 da Lei nº. 12.016, de 2009. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Intime-se a autoridade impetrada e a Procuradoria do Município de Arraial do Cabo. Dê-se vista ao Ministério Público. P.R.I. 
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